[image: image1.png]



	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES

Paço Municipal – Rua São Bento, 840 – centro – Cep.14.801.901 – Fone: (16) 3301-5143  
   Site: www.araraquara.sp.gov.br     E-mail: edital@araraquara.sp.gov.br



“EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°033/2021”

 “DE: 14 de SETEMBRO de 2021”

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
EDITAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2716/2021.
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO.
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL.
ENTREGA DOS ENVELOPES: DIA 05 DE OUTUBRO DE 2021, até às 10h00.
SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA: Às 10h00 do dia 05 DE OUTUBRO DE 2021.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar 123/06, Lei Orgânica do Município de Araraquara e Decreto Municipal n° 8.257/05.

O MUNICÍPIO DE ARARAQUARA/SP, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO representada pelo Secretário Municipal Sr. Antônio Adriano Altieri, ordenador de despesa e autoridade competente devidamente designada pelo Decreto Municipal nº 12.447/2021, de lavra do Exmo. Sr. Prefeito Municipal em exercício, doravante referido como MUNICÍPIO e do Pregoeiro nomeado pela Portaria n° 27.380 de 31 de maio de 2021, faz público, para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação em epígrafe e receberá os envelopes “01” (PROPOSTA) e “02” (HABILITAÇÃO), na Secretaria Municipal de Administração, através da Gerência de Licitação, localizada no 3º andar do Paço Municipal da Rua São Bento, 840 – Centro – Araraquara/SP.   
Demais informações poderão ser adquiridas através do site: www.araraquara.sp.gov.br ou e-mail: edital@araraquara.sp.gov.br, e ainda pelo telefone (16) 3301-5000, setor de licitação, das 9:30 às 16:30.
Os envelopes 01 (contendo Proposta de Preços) e 02 (contendo Documentos para Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário acima especificados, quando se fará realizar a abertura do certame:

O licitante deve usar dois envelopes distintos, fechados e com a seguinte descrição:

	À

Prefeitura do Município de Araraquara

PREGÃO PRESENCIAL n.º 033/2021
PROC. LIC. nº 2716/2021
Envelope n.º 01- PROPOSTA 

RAZÃO SOCIAL (se já não estiver impressa)
	À

Prefeitura do Município de Araraquara

PREGÃO PRESENCIAL n.º 033/2021
PROC. LIC. nº 2716/2021
Envelope n.º 02- HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL (se já não estiver impressa)


I.
DO OBJETO

O objeto deste PREGÃO é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”
II.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

02.01. Os recursos financeiros serão atendidos por verbas próprias, constantes do orçamento vigente e codificado sob o nº:
1114 – 07.06.3.3.90.39.26.782.0090.2.185.03.4000003
III.
DA LEGISLAÇÃO 

03.01. Este PREGÃO é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:

1 - Lei Federal nº 8.666/93, atualizada por legislações posteriores;

2 – Lei Federal 10.520/02;

3 - Lei Orgânica do Município de Araraquara; 
4 – Decreto Municipal 8.257/05;
5 - Lei Complementar 123/06;

IV. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

04.01. Poderão participar desta licitação os interessados que possuam objeto social compatível e que atendam a todas as exigências constantes neste Edital e seus anexos.

04.02. Estarão impedidos de participar da presente licitação:

04.02.01. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração, nos termos do artigo 87, III da lei 8.666/93 e suas alterações, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidades jurídicas de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas, no prazo e nas condições do impedimento;

04.02.02. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos por ato do Poder Público, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93 e suas alterações;

04.02.03. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata ainda vigente, de acordo com a legislação anterior, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução, liquidação ou concurso de credores;

04.02.03.01. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar, no envelope de nº 02 – Habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo Juiz competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecidos no edital, conforme Súmula 50 do TCE/SP. Será permitida a participação de empresas em recuperação extrajudicial com plano homologado, nas formas da Lei.

04.02.03.02. Será permitida a participação de empresas em recuperação extrajudicial, desde que haja plano de recuperação devidamente homologado em juízo e em pleno vigor.

04.02.04. Os interessados que se enquadrem no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93;

04.02.04. Empresas em forma de consórcios (qualquer que seja sua forma de constituição). 

V. DO CREDENCIAMENTO

05.01. Para o credenciamento do representante deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

05.01.01. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

05.01.02. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos ou desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem 05.01.01, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

05.02. A Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo III e a Declaração das microempresas e empresas de pequeno porte de que pretendem fazer uso dos benefícios estabelecidos pelos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, de acordo com modelo estabelecido no Anexo VI ao Edital, deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES NÚMEROS 1 E 2, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO.

05.03. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. OS DOCUMENTOS QUE CREDENCIEM O PROPONENTE OU SEU REPRESENTANTE DEVERÃO SER APRESENTADOS FORA DOS ENVELOPES.
05.04. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa.

05.05. A ausência do representante credenciado, em qualquer momento da Sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

05.06. No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
05.06. A partir do momento em que o Pregoeiro proceder à abertura do 1º envelope, não mais serão admitidos novos credenciamentos.

VI – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
06.01. A sessão para abertura dos envelopes 01 e 02, contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação respectivamente, recebidos no momento do credenciamento das licitantes, será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei n. º 10.520/2002 e legislações pertinentes, e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário já determinados.

06.02. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo a proposta de preços, avaliando sua aceitabilidade e conformidade com o Edital e, em seguida, comunicará o resultado da análise das propostas.

VII – DAS PROPOSTAS (ENVELOPE Nº 01)

07.01. As propostas deverão ser apresentadas em envelopes lacrados, em papel timbrado, rubricadas e assinadas, datilografadas ou impressas, sem emendas ou rasuras, principalmente no que tange a valores e números suscetíveis de gerar dúvidas quanto a sua autenticidade. Considerando as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, deverão contemplar:

07.01.01. Todos os dados necessários à perfeita caracterização do objeto;

07.01.02. Prazo de execução: O prazo de execução é de 12 (doze) meses, contados a partir da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogado/aditado ou suprimido, por acordo entre as partes, nos termos da lei, especialmente do inciso II do art. 57 da Lei. 8.666/93, desde que as tratativas para o aditamento de prorrogação se iniciem em 90 (noventa) dias do termo final do contrato e que o aditivo de prorrogação seja firmado com antecedência mínima de 10 dias da expiração da vigência contratual.

07.01.03. Preço Total da proposta do objeto licitado, em moeda corrente nacional, com registro numérico e por extenso;

07.01.04.  Validade da proposta: 60 dias da data de entrega dos envelopes.

07.02. A proposta ofertada vincula o proponente, sendo de sua inteira responsabilidade o preço e demais condições apresentadas, salvo se, na forma do Artigo 43, § 6º da Lei Federal 8.666/1993, restar provado motivo justo decorrente de fato superveniente, aceito pelo Município, oportunidade em que haverá a liberação do licitante do compromisso proposto.

07.03.
Os preços propostos serão considerados completos e abrangem, além do lucro, todas as despesas e custos, como transportes e demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. Ainda abrangerá todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), frete, carga, descarga e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.

07.04.
No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.
VIII - ANÁLISE DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

08.01. A análise da aceitabilidade das propostas, a começar pela de valor mais baixo, compreenderá o exame:
08.01.01. Da compatibilidade das características com as especificações indicadas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital e nos demais documentos que o integram;

08.02. Serão rejeitadas, por decisão do pregoeiro, as propostas que:

08.02.01. Estejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) suficiente (s) que permita (m) a perfeita identificação do objeto licitado;

08.02.02. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, nos termos da lei.

08.02.03. Estejam acima do valor estimado no item XII DO EDITAL.
IX – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
09.01. Para o objeto licitado serão selecionadas pelo Pregoeiro as propostas de MENOR PREÇO GLOBAL, nas condições da Lei 10.520/02.

09.01.01. Havendo um só licitante, uma única proposta válida ou se nenhum dos licitantes ofertarem lance verbal caberá ao Pregoeiro, analisando as limitações do mercado e outros aspectos pertinentes, decidir entre considerar fracassado o certame e abrir nova licitação, suspender este Pregão ou prosseguir com o certame.

09.02. Em seguida, às licitantes selecionadas nos termos do item 09.01 será dada oportunidade para nova disputa, sendo que o pregoeiro as convidará individualmente para, na ordem decrescente dos preços ofertados, formular sucessivos lances verbais, de valores distintos e decrescentes.

09.02.01. Se os preços ofertados por duas ou mais licitantes forem idênticos, a ordem para oferta de lances será decidida por sorteio, facultando-se à licitante vencedora do sorteio escolher sua posição em relação às demais proponentes empatadas.

09.02.02. Só serão aceitos lances menores que o menor preço já ofertado, observados os seguintes valores mínimos de redução:

	LIMITE MÍNIMO DE REDUÇÃO DOS LANCES VERBAIS

	R$ 3.500,00


09.02.03. O valor de redução acima mencionado, objetiva evitar diferenças ínfimas, que apenas servirão para tumultuar o procedimento, sem produzir a proposta mais vantajosa a municipalidade.

09.02.04. A licitante que não apresentar lance verbal quando convidada pelo Pregoeiro fica excluída das rodadas posteriores de oferta de lance, valendo o último lance registrado, para efeito de classificação de sua proposta ao final da etapa competitiva.

09.03. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente que descumprir sua proposta às penalidades constantes no título XVIII deste Edital.

09.04. Caso não mais se realizem lances verbais será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

09.05. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

09.05.01. O critério de aceitabilidade dos preços propostos pelas licitantes será o de compatibilidade com os preços praticados pelo mercado coerentes com o fornecimento do objeto ora licitados.

09.06. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a tiver formulado, com base na documentação apresentada na própria sessão.

09.06.01. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada.

09.06.02. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

09.07. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste certame.

09.08. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender às exigências habilitatórias ou se não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a melhor proposta válida.

09.09. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente vencedor para que seja obtido preço melhor.

09.10. Desta reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s) presente(s).
X – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02)

10.01. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope individual e fechado, conforme relação a seguir:
10.02. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

10.02.01 - Cédula de identidade; 

10.02.02 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.02.03 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.02.04 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

10.02.05 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.   

10.03. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:

10.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
10.03.02- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

10.03.03- Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual (Débitos inscritos), da sede ou do domicílio da licitante;

10.03.04- Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal (Débitos Mobiliários), da sede ou do domicílio da licitante; 

10.03.05- Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
10.03.06- Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a tributos federais e dívida ativa da União, incluindo contribuições previdenciárias;

10.03.07- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011.

10.03.07.01. Serão aceitas, como prova de regularidade fiscal, certidões positivas com efeitos de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo, que os débitos estão judicialmente garantidos ou com exigibilidade suspensa.
OBSERVAÇÃO: DAS CERTIDÕES QUE NÃO CONSTAREM DATA DE VALIDADE ESTIPULADA, CONSIDERAR-SE-ÃO VALIDAS AQUELAS QUE ESTIVEREM DENTRO DO PRAZO DE 06 (MESES) A CONTAR DA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.
10.03. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

10.03.01. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.03.01.01. Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº 8.541/1992;

10.03.01.02. O Balanço Patrimonial deverá conter as assinaturas dos sócios e do contador responsável e/ou de técnico em contabilidade, nos moldes do disposto no art. 12, §§1° e 2°, do Decreto-Lei n° 9295/1946.
10.04. A empresa deverá apresentar as fórmulas dos itens 10.04.01 e 10.04.02, devidamente assinadas pelo sócio e pelo contador responsável e/ou de técnico em contabilidade, nos moldes do disposto no art. 12, §§1° e 2°, do Decreto-Lei n° 9295/1946 para a comprovação da boa situação financeira da empresa, que dar-se-á, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, por índices que atendam aos limites estabelecidos abaixo:

ILG
=
Índice de Liquidez Geral


ISG
=
Índice de Solvência Geral


ILC
=
Índice de Liquidez Corrente


IE
=
Índice de Endividamento

10.04.01. As fórmulas para os índices ILG, ISG e ILC, são as que seguem abaixo, sendo que o resultado dos três índices deve ser igual ou maior a 1,0 (um):

ILG
=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo



Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG
=


Ativo Total

_______       



Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 


ILC
=


Ativo Circulante
_______    





Passivo Circulante
      

10.04.02. A fórmula para o IE é a que segue abaixo, sendo que o resultado deverá ser menor ou igual a 0,70 (setenta centésimos).


IE
=
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo





Ativo Total
 

10.04.03. Certidão negativa de falência ou concordata ainda vigente, de acordo com a legislação anterior, bem como da recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

OBS: As empresas em recuperação judicial deverão apresentar, no envelope de nº 02 – Habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo Juiz competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecidos no edital, conforme Súmula 50 do TCE/SP. Será permitida a participação de empresas em recuperação extrajudicial com plano homologado, nas formas da Lei.

10.05. Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, conforme Anexo V.
10.06. Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove (m) a aptidão para desempenho da atividade pertinente.  

10.07. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

10.08. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.

10.09. Os documentos referentes à habilitação deverão estar devidamente autenticados, conforme art. 32, da Lei 8666/93. Caso o interessado deseje autenticar sua documentação através do servidor da Administração deverá comparecer ao 3° mandar do Paço Municipal - Gerência de Licitação, até 01h00 (uma hora) antes da abertura do certame, a fim de evitar aglomeração e comprometimento à abertura da sessão. As certidões referentes à regularidade fiscal emitidas pela internet serão aceitas. Porém, sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade e validade pela Comissão Permanente de Licitações, conforme o caso, através de consulta ao site ou órgão gestor.

10.10. Caso a empresa tenha interesse em obter o Certificado de Registro Cadastral, deverá comparecer à Prefeitura do Município de Araraquara, no Setor de Cadastro de Fornecedores, munidos dos documentos necessários até o 1 (um) dia anterior à data da abertura dos envelopes. A relação da documentação que deve ser apresentada poderá ser obtida no Setor de Cadastro de Fornecedores, ou através do site http://www.araraquara.sp.gov.br/licitacoes/cadastrodefornecedores ou fone (16) 3301-5116.
10.10.01. Os concorrentes já inscritos, cujas certidões negativas estiverem vencidas, deverão fazer a atualização do Certificado de Registro Cadastral até à data marcada para abertura dos envelopes.

10.10.02. Não serão aceitos os Certificados de Registro Cadastral vencidos ou desatualizados, ou ainda os expedidos por outros órgãos públicos.

10.11. Os documentos citados nos itens 10.01 e 10.02, poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura do Município de Araraquara.

10.12. A visita técnica é facultativa e possui o condão de garantir que as empresas licitantes coletem todas as informações e elementos técnicos necessários para a execução dos serviços e elaboração de suas propostas. Para tanto, as visitas poderão ser realizadas em até 01(um) dia útil, anterior à data de apresentação das propostas, sendo necessário prévio agendamento pelo responsável técnico devidamente identificado, através do telefone: (16) 3336-8740, das 08h00 às 17h00, com Fábio Cherubin.
10.13. Uma mesma pessoa não poderá efetuar visita técnica para mais de uma empresa interessada.

10.13.01. Ainda, a licitante que optar por realizar a visita técnica deverá apresentar em seu envelope de habilitação, em papel timbrado, a declaração de acordo com ANEXO XI do edital.

10.13.02.  A visita técnica prevista no item 10.12 é facultativa, sendo que a falta de sua realização não poderá resultar na inabilitação da licitante. Contudo, a empresa não poderá alegar posteriormente desconhecimento das condições dos locais e requisitos dos serviços para justificar possíveis inexecuções ou retardamentos, devendo assinar declaração que dispensa a visita técnica (conforme modelo do ANEXO XI-A).
10.14. Comprovação de capacidade técnico-operacional em nome da licitante que comprovem sua aptidão para desempenho do objeto do certame. A comprovação deverá ser feita mediante a apresentação de atestado, certidão ou declaração de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida. (Súmula 24 TCESP). 
10.15. Comprovação de capacidade técnico-profissional do responsável técnico, pertencente ao quadro permanente da licitante, para executar os serviços objeto do certame, através de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA, demonstrando responsabilidade técnica por execução de serviço com CARACTERÍSTICAS SEMELHANTES AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 
10.15.01. A licitante deverá comprovar que o(s) referido(s) profissional(ais) pertence(m) ao seu quadro permanente de pessoal, podendo apresentar, para tanto, contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. (Súmula 25 do TCESP).

10.16. Para efeitos de contratação, a empresa vencedora deverá possuir em seu quadro permanente:

10.16.01. Profissional de nível superior devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de ART (atestado de responsabilidade técnica) por execução de serviços eletrônicos ou eletrotécnicos de características semelhantes com o objeto do certame. Deverá possuir conhecimentos em eletrônica analógica e digital, arquitetura de microcomputadores do tipo PC, roteadores, switches, hubs, câmeras de vídeo, lentes, monitores de vídeo NTSC, para-raios, estabilizadores de tensão, nobreaks a bateria. Também deve possuir conhecimentos em interpretação de diagramas para esquemas elétricos e eletrônicos.

10.16.02. Profissional de nível superior devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de ART (atestado de responsabilidade técnica) por execução de serviços de segurança do trabalho. Será responsável pela organização e planejamento de forma segura dos trabalhos envolvendo altura e eletricidade. 

10.16.03. Profissional de nível superior devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de ART (atestado de responsabilidade técnica) por execução de serviços de T.I. (tecnologia da Informação). Será responsável pela arquitetura e configuração cliente / servidor, estações de trabalho, servidor e switches gerenciáveis. Também será responsável pela gestão das VPN’s para acessos remotos ao sistema.

10.17. Declaração de que, caso se sagre vencedora do certame, realizará no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação do Pregoeiro, amostra/demonstração do sistema/software ofertado, o qual será analisado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal de Araraquara.
10.17.01. A exigência de apresentação de amostras e demonstração estão devidamente em conformidade com as disposições da Lei, bem como e estrita consonância com Súmula 19 do TCESP.

10.17.02. No processo de análise das demonstrações e funcionalidades, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano verificará o integral atendimento do SUBITEM 1.10, do item 3. Detalhamento/Características do objeto, disposto no Anexo I – Termo de Referência.
10.17.03. A empresa poderá fazer a demonstração por meio da apresentação do sistema/software em notebook ou através da verificação in loco, caso a mesma detenha o sistema/software implantado e em operação em praças de pedágios. Caso a opção seja pela vistoria em praça de pedágio, todos os custos de deslocamento e outros, da equipe técnica designada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal de Araraquara ficarão sob responsabilidade da empresa ora declarada vencedora. 
10.18. Após análise e julgamento dos testes e demonstrações do sistema/software, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.
10.19. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.
XI - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

11.01. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, no entanto, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.02. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.03. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 11.02 deste edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
XII – DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO
12.01.  O valor estimado para a contratação é de R$ 771.750,00 (Setecentos e setenta e um mil e setecentos e cinquenta reais), encontrando-se em conformidade com estimativa de preços, mediante cotação, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame.  

XIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS
13.01. Impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do mesmo.

13.02. AS IMPUGNAÇÕES PODERÃO SER ENCAMINHADAS ATRAVÉS DO E-MAIL: edital@araraquara.sp.gov.br ou PROTOCOLIZADAS DIRETAMENTE na Secretaria de Municipal de Administração, situada a Rua São Bento, n° 840, Centro – Araraquara - SP, – 3º andar - Gerência de Licitação, aos cuidados do Pregoeiro no prazo estabelecido.

13.02.01. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.02.02. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

13.03. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões em ata, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.

13.04. Os recursos e contrarrazões PODERÃO SER ENCAMINHADOS ATRAVÉS DO E-MAIL: edital@araraquara.sp.gov.br ou PROTOCOLIZADOS diretamente na Secretaria de Municipal de Administração, situada na Rua São Bento, n° 840, Centro – Araraquara - SP, – 3º andar - Gerência de Licitação, aos cuidados da autoridade competente.

13.05. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação ao vencedor do certame.

13.06. Os recursos contra decisões do pregoeiro terão efeito suspensivo.

13.07. Os recursos interpostos em face dos atos do pregoeiro serão julgados pela autoridade competente superior, conforme disposição do Artigo 109 § 4º da Lei Federal 8.666/1993.

13.08. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.09. Não serão aceitas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

13.10. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento mediante publicação, de acordo com o disposto no art.9º do Decreto Municipal nº 8.257/05.

13.11. A decisão em grau de recurso, quando não revista pelo Pregoeiro, será submetida à apreciação da autoridade superior e, se mantida, será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação via e-mail.
13.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria Municipal de Administração, situada na Rua São Bento, n° 840 – 3º andar - Gerência de licitação, Bairro: Centro – Araraquara - SP.

13.13. Para efeito de contagem de prazos legais, serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal da Secretaria Municipal de Administração, quais sejam: segunda à sexta-feira, das 09h00 às 17h00.
XIV - DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
14.01. Decididos os recursos, se houverem, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o objeto ao vencedor.

14.02. Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato.

14.03. A obrigação decorrente dos serviços prestados será firmada entre a Administração e o licitante vencedor, observando as condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na legislação vigente.

14.04. A licitante declarada vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a adjudicação/homologação, para assinatura do contrato, após o que, não comparecendo, será considerada desclassificada e punida com multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sendo convocadas a seguir as demais, na mesma ordem de classificação.

14.05. Para assinatura do contrato, ficará o adjudicatário do objeto desta Licitação obrigado a depositar na Tesouraria - 2º andar, a importância de 5% (cinco por cento) no valor total do contrato, a título de caução, dentre as modalidades previstas no § 1°, do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, quais sejam: caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

14.06. O caucionamento do contrato deverá atender todo o período de vigência do mesmo, inclusive em se operando eventuais prorrogações/aditamentos contratuais, devendo ser majorado proporcionalmente quando for o caso.

14.07. A caução será liberada pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias, e, se em dinheiro, será atualizada monetariamente, satisfeitas todas as obrigações inerentes ao objeto contratado e de acordo com os ditames da Lei Federal 8.666/93.

14.08. O prazo contratual para execução do fornecimento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado/aditado ou suprimido, por acordo entre as partes, nos termos da legislação em vigor.

14.09. Em caso de prorrogação do contrato, seus preços poderão vir a serem reajustados com base no IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE) de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro da proposta da CONTRATADA, observada a legislação vigente.

14.09.01. Na hipótese de extinção ou modificação deste índice, as partes adotarão o índice que, legalmente vier a substitui-lo ou aquele que dele mais se aproximou nos últimos 03 (três) meses.

14.09.02. Eventuais reajustes somente se darão após 12 (doze) meses de vigência do contrato.

14.10. A Prefeitura poderá rescindir unilateralmente o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, incisos I a XII e XVII, 79, 86, 87 e 88 da Lei no. 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

XV – DAS OBRIGAÇÕES

15.01. Da contratante:

15.01.01. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada.
15.01.02. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados, indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. A fiscalização ficará a cargo do Sr. Fábio Augusto da Silva Cherubin.

15.01.03. Expedir as Ordens de Serviços, conforme Termo de Referência.
15.01.04. Encaminhar a liberação de pagamento das notas fiscais/faturas da prestação de serviços aprovadas nos termos do Edital, seus anexos e deste Contrato, sempre após constatada sua efetiva execução.

15.01.05. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

15.01.06. A fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço.
15.01.07. Caberá a Contratante ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 

15.01.08. Disponibilizar um local na Praça de Pedágio para permanência do pessoal e guarda de materiais.
15.01.09. Os serviços a serem executados nas proximidades das faixas de tráfego deverão ser sinalizados pela CONTRATANTE.

15.02. Da contratada:

15.02.01. A execução do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei. 8.666/93, desde que as tratativas para o aditamento de prorrogação se iniciem em 90 (noventa) dias do termo final do contrato e que o aditivo de prorrogação seja firmado com antecedência mínima de 10 dias da expiração da vigência contratual.

15.02.02. A contratada deverá executar os serviços na forma do TERMO DE REFERÊNCIA, O QUAL FICA VINCULADO AO CONTRATO E A PROPOSTA, fornecendo toda a mão de obra, materiais e equipamentos e transportes necessários conforme as especificações técnicas de cada serviço dispostas no Termo de Referência no Edital e no presente contrato.

15.02.03. Preencher ao término de cada atendimento, relatório de visita técnica, assinado pelo técnico da CONTRATADA e o responsável da CONTRATANTE. Este relatório deverá conter os seguintes dados: data do atendimento, horário inicial e final do atendimento, descrição das atividades executadas e identificação das partes.
15.02.04. Executar por seu técnico, os serviços e deslocamentos determinados pela fiscalização da contratante. Esta fiscalização não exime a CONTRATADA da qualidade, agilidade e eficiência dos serviços executados, os quais serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
15.02.05. O transporte do técnico da CONTRATADA para os locais onde estão instalados os equipamentos na Praça de Pedágio será através do veículo utilitário da CONTRATADA, alocado para esta finalidade e para o transporte de materiais.
15.02.06. A contratada deverá refazer, por sua conta e sem ônus para o Município, os serviços executados em desacordo com as especificações ou determinações da fiscalização comprovadamente executados com vícios ou incorreções, adequando-os satisfatoriamente.
15.02.07. Os Responsáveis Técnicos da contratada deverão ter atribuições funcionais compatíveis com o objeto da licitação e serem devidamente registrados na instituição que regule e fiscaliza o exercício profissional, o que deverá ser anotado em processo pela fiscalização.
15.02.08. A contratada adotará medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, bem como todas as medidas relativas ao seguro contra tais danos, ficando sempre responsável pelas consequências originadas e acidentes que se verificarem.

15.02.09. No caso de o equipamento ser recolhido para manutenção ou reparos, o mesmo deverá ser substituído por outro imediatamente.

15.02.10. Nos casos de novas implantações, quaisquer materiais e/ou equipamentos necessários serão fornecidos em regime de comodato pela CONTRATADA.
15.02.11. Toda e qualquer despesa para transporte de pessoal, materiais, equipamentos dentre outros, necessários a execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
15.02.12. A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por ele praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros, bem como durante a prestação dos serviços contratados.
15.02.13. Os funcionários da CONTRATADA deverão estar uniformizados e com identificação. O fornecimento destes uniformes e sua manutenção são de responsabilidade da CONTRATADA.
15.02.14. Toda despesa referente a tarifas de pedágio, seguros, refeições dos funcionários e demais quando em viagem, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
15.02.15. Dada a natureza dos trabalhos, a CONTRATADA é responsável pela segurança dos seus funcionários e de terceiros, no desenvolvimento dos serviços.

15.02.16. A CONTRATADA deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.
15.02.17. A CONTRATADA deverá atender correções em até 24 (vinte e quatro) horas, a serem contados a partir da abertura da ordem de serviço. Essa ordem de serviço deverá ser feita via e-mail, por funcionário responsável, ficando assim registrado dia e horário. Posteriormente, a correção deverá ser relatada no relatório de visita técnica, conforme item 15.02.03.
15.12.18. A CONTRATADA deverá treinar os funcionários do pedágio no início das operações, através de curso com duração de 8 (oito) horas. Posteriores treinamentos, para novos funcionários e aperfeiçoamento dos existentes, serão feitos sempre que se fizer necessário.

XVI -  DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.01. Para assinatura do contrato, ficará o adjudicatário do objeto desta Licitação obrigado a depositar na Tesouraria - 2º andar, a importância de 5% (cinco por cento) no valor total do contrato, a título de caução, dentre as modalidades previstas no § 1°, do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, quais sejam: caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
XVII – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO
17.01. Os serviços deverão ser iniciados na Praça de Pedágio Municipal, localizada na Estrada Vicinal Graciano da Ressurreição Affonso (Ara-080) no Município De Araraquara – Distrito de Bueno De Andrada (Araraquara/Matão-Sp), em até 30 dias do recebimento da Ordem de Serviço.
17.01.01. Caso os produtos e os serviços não correspondam ao exigido no instrumento convocatório, a contratada deverá providenciar sua adequação no prazo de até 48(quarenta e oito) horas, contados da data de notificação expedida pela contratante, justificando-se para tanto, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei n.º 8.666/93;

17.01.02. Caso ocorram pedidos de correções, o prazo para atendimento é de até 24 (vinte e quatro) horas, a serem contados a partir da abertura de Ordem de Serviço, que deverá ser feita via e-mail, por funcionário responsável, ficando registrado dia e horário.

17.02. O recebimento do objeto da presente licitação se dará:

17.02.01. Provisoriamente: pelo servidor técnico responsável por seu acompanhamento e fiscalização, Fábio Augusto da Silva Cherubin, mediante emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes quando iniciado os trabalhos.

17.02.02. Definitivamente: pela Ilmo. Coordenador Executivo de Modalidade Urbana mediante emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria do órgão municipal competente, que comprove estar o objeto do contrato em conformidade com os termos contratuais.

17.02.03. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado, pela solidez e segurança da obra nem a ético-profissional, pela execução do contrato, na forma do art. 73, §2º da Lei Federal nº 8.666/1993.

17.03. Os preços acordados poderão ser reajustados observando-se as demais normas que regulamentam a matéria, e mediante a utilização com base no IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE) de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro da proposta da CONTRATADA, observada a legislação vigente. Eventuais reajustes somente se darão após 12 meses da data prevista para a apresentação da proposta.
17.03.01. Será considerado como data base para efeito de reajuste a data prevista para a apresentação da proposta.

17.04. Nenhum serviço será faturado sem a prévia autorização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem como todo pagamento será efetuado em função dos serviços executados com equipamentos solicitados.  

17.05. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização dos serviços devidamente atestado pela Secretaria requisitante, mediante o respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.

17.06. As notas fiscais/faturas deverão detalhar todos os serviços realizados no mês.
17.06.01. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento será contado da data do seu retorno devidamente regularizada. 

17.07. O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Araraquara por ordem bancária mediante crédito em conta corrente, devendo o fornecedor informar o número do banco, da agência e conta bancária.

17.08. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro.

17.09. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura mensal, o valor devido será atualizado pela variação “pro rata die” pelo IPCA/IBGE desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios equivalentes à caderneta de poupança, na forma do artigo 1 – F da Lei Federal nº 9.494/1997, devidos nas mesmas condições.

XVIII – DAS PENALIDADES

18.01. O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

18.02. O licitante sujeitar-se-á, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, sendo que as sanções de suspensão descritas no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual.

18.03. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

18.04. Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicada multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

18.05. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado.

18.06. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do Município.

18.07. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

18.08. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação de acordo com o disposto no art.9º do Decreto Municipal nº 8.257/05.

18.09. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu cadastro cancelado por igual período.

XIX - DOS ENCARGOS / TRIBUTOS / TAXAS / SEGUROS

19.01. A CONTRATADA arcará com todos encargos, incidentes, sejam da seguridade social, trabalhista, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil, criminal, previdenciária, de acidentes de trabalho, ou indenizações de qualquer natureza devidas a seus empregados, dirigentes, prepostos envolvidos no trabalho pertinente ao objeto de licitação, bem como responderá por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, eximindo-se a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.

19.02. Arcar com todas as despesas e ônus decorrentes de eventual execução de trabalho em horário extraordinário (diurno, noturno, domingos e feriados).
XX -  DOS OUTROS ENCARGOS

20.01. A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na Licitação.

XXI -  DA TRANSFERÊNCIA / SUBCONTRATAÇÃO

21.01. É vedado a CONTRATADA ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do Contrato.

XXII – DA RESCISÃO
22.01. O contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins em caso de liquidação ou dissolução, concordatas ainda vigentes nos termos da legislação anterior, recuperação judicial e extrajudicial e decretação de falência da CONTRATADA.

22.02. O contrato também será rescindido de pleno direito na hipótese de reorganização empresarial, por via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo CNPJ, e no mínimo 50% (cinquenta por cento) do capital da empresa resultante da reorganização, desde que coloque em risco a execução do contrato.

22.03. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:

22.03.01. Inadimplemento das cláusulas contratuais.

22.03.02. Razões de interesse público, devidamente comprovado.

22.03.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, nas quais se inserem cancelamento ou alteração do contrato de repasse que subsidia este contrato.

22.04. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato administrativo unilateral e escrito do Município nos casos do art. 78, inciso I a XII e XVII da Lei Federal nº 8.666/1993, ou de forma amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação;

22.05. A rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, acarretará a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das demais penalidades administrativas a serem impostas por infrações contratuais específicas

22.06. Em qualquer caso, é assegurada ampla defesa à CONTRATADA, a ser dirigida à Gerência de Licitações e Contratos, nos termos da Lei 8.666/1993.

XXIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.01. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

23.02. È facultada ao Pregoeiro, ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

23.03. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

23.04. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.

23.05. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.

23.06. Os envelopes nº 02 – Habilitação – das empresas não vencedoras do certame, caso não seja possível devolver ao final da sessão aos seus representantes, estarão disponíveis para serem retirados, na Gerência de Licitações, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a homologação/adjudicação do processo licitatório. Após este prazo, os mesmos serão destruídos sem prévio comunicado.

23.07. Fica eleito o Foro da Comarca de Araraquara, renunciando a outros por mais privilegiados que sejam para dirimir as questões oriundas deste Pregão.

Fazem parte integrante deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

• ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;

•ANEXO II: MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;

•ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02);

•ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO;

•ANEXO V: MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

•ANEXO VI: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/06 E DA INEXISTÊNCIA DA SUPERVENIÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES QUE CONDUZAM AO DESENQUADRAMENTO;

•ANEXO VII: DECLARAÇÃO DE QUE OS FUNCIONÁRIOS, DIRIGENTES OU ACIONISTAS DETENTORES DO CONTROLE DO ESTABELECIMENTO PARTICIPANTE DESTA LICITAÇÃO, NÃO POSSUEM QUALQUER VÍNCULO DIRETO OU INDIRETO COM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA;

•ANEXO VIII: MINUTA DE TERMO CONTRATO;

•ANEXO IX: PLANILHA DE VALORES ESTIMADOS;

•ANEXO X: DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL;
• ANEXO XI: MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA;

• ANEXO XI–A: DECLARAÇÃO DE DECLINAÇÃO DE VISTORIA.
ARARAQUARA, 14 DE SETEMBRO DE 2021.


ANTONIO ADRIANO ALTIERI

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”
Justificativa: 

· Para os equipamentos de informática, item 1.4; servidor de banco de dados, item 1.5; equipamentos de rede, item 1.6; e equipamentos para VPN (Virtual Private Network), item 1.8, foi adotado o regime de comodato devido ao alto grau de especificidade dos equipamentos, que requerem manutenções e atualizações constantes de hardware e softwares, necessários para garantir a segurança dos dados, melhor desempenho e continuidade dos serviços;

· O padrão de rede Gigabit Ethernet, item 1.6 e 1.7, com switch’s gerenciáveis, é necessário devido ao tráfego elevado de dados na rede causado pelas imagens das câmeras em alta resolução;

· Para os equipamentos de CFTV, item 1.14 e 1.15, foi adotado o regime de comodato devido a agilidade na manutenção, especificidade e indispensabilidade dos equipamentos;

· Para o sistema de climatização (ares-condicionados e ventiladores), item 1.16, foi adotado o regime de comodato devido a agilidade na manutenção e indispensabilidade dos equipamentos;
· Para o sistema de energia de emergência (nobreak a bateria), item 1.18, foi adotado o regime de comodato devido ao alto grau de especificidade do equipamento, que requer serviço técnico especializado nas instalações e nas manutenções, necessários para garantir a segurança dos equipamentos e continuidade dos serviços;
· Para o sistema de aterramento e proteção contra surtos, item 1.19, é necessário para garantir a segurança dos funcionários, usuários e equipamentos;
· Para o veículo, item 1.20, é necessário para garantir a agilidade e continuidade dos serviços.

1.1 Toda a gestão de equipamentos de informática, gestão do ambiente de rede de dados, gestão de dispositivos de segurança de dados, gestão de sistemas operacionais existentes em ambiente cliente servidor / banco de dados e prestações de serviços solicitados nesse edital deverão atender os requisitos de segurança da norma "NBR ISO/IEC 27002 - Tecnologia da Informação - Técnicas de Segurança - Código de prática para a gestão da segurança da informação";

1.2 Todos os serviços técnicos solicitados nesse edital devem ser realizados por engenheiro devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, com emissão de ART’s (Atestados de Responsabilidade Técnica);

1.3 Todos os equipamentos de informática do sistema deverão passar por um exame físico e lógico de todas as partes (memória, processador, vídeo e rede), com emissão de laudo técnico por engenheiro responsável de que estão aptos a trabalharem em condições de temperatura ambiente, durante períodos de 24 horas, por 7 dias da semana, sem apresentarem defeitos e/ou falhas.
1.4 Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de informática existentes, com substituição de peças quando necessário. No caso de novos equipamentos, ficarão por conta da CONTRATADA em regime de comodato, de acordo com o item 3.

1.5 Instalação, substituição e manutenção do servidor de banco de dados, por conta da CONTRATADA em regime de comodato, de acordo com o item 3;

1.6 Instalação, substituição e manutenção dos equipamentos de rede LAN existente por padrão Gigabit Ethernet, com switch’s gerenciáveis, por conta da CONTRATADA em regime de comodato, de acordo com o item 3;

1.7 Instalação, substituição e manutenção de toda estrutura de rede de informática, por conta da CONTRATADA, por cabos e conectores CAT6. Todos os pontos deverão ser certificados por equipamento devidamente documentado por certificado de calibração ainda dentro do prazo de validade, de acordo com o item 3; 

1.8 Instalação, manutenção e gerenciamento de VPN (Virtual Private Network), por conta da CONTRATADA em regime de comodato;

1.9 Instalação, substituição e manutenção em todas as pistas de marquises, semáforos, sensores contadores de eixos e sensores de velocidade com barreira, por conta da CONTRATADA em regime de comodato. Esta barreira deverá exibir a velocidade que o veículo for detectado através de visor LED com visualização mesmo durante o dia, de acordo com o item 3;

1.10 Instalação e manutenção de um software de controle de acesso para gerenciamento do pedágio, de acordo com o item 3. 
O software deve possuir registro na entidade competente. A empresa deve ser detentora dos direitos patrimoniais ou possuir um termo de cessão, ou direito de uso, para realização de suporte técnico e também futuras implementações, alterações e adequações, sempre que se fizerem necessárias pela administração. 
O software deve permitir acesso remoto com segurança, via VPN (Virtual Private Network), para a:
1.8.1 GCM (Guarda Civil Municipal) para visualização de imagens, tráfego veicular, histórico veicular, notificação e autuação de evasões e emissão de relatórios; 
1.8.2 Coordenadoria Executiva de Mobilidade Urbana para visualização de imagens, visualização do tráfego veicular e emissão de relatórios;
1.11 Registro de ocorrências de falhas de anormalidades no software;

1.12 Configuração e manutenção de dispositivos de segurança dos dados do software;

1.13 Configuração e parametrização de sistemas operacionais existentes em ambiente cliente servidor e de banco de dados;

1.14 Instalação, manutenção e gerenciamento do CFTV (circuito fechado de televisão), por conta da CONTRATADA em regime de comodato, de acordo com o item 3;

1.15 Instalação, manutenção e gerenciamento de uma sala de monitoramento para o CFTV (circuito fechado de televisão), por conta da CONTRATADA em regime de comodato, de acordo com o item 3. 

1.16 Manutenção preventiva e corretiva do sistema de climatização (ares-condicionados e ventiladores) existente, com substituição de peças quando necessário. No caso de novos equipamentos, ficarão por conta da CONTRATADA em regime de comodato, de acordo com o item 3. 

1.17 Manutenção preventiva e corretiva das cancelas e sensores existentes, com substituição de peças quando necessário. 

1.18 Manutenção preventiva e corretiva do sistema de energia de emergência (nobreak a bateria) existente, com substituição de peças quando necessário. No caso de novos equipamentos, ficarão por conta da CONTRATADA em regime de comodato, de acordo com o item 3. 
1.19 Instalação e manutenção preventiva e corretiva de um sistema de aterramento e proteção contra surtos em atendimento a NR10 e NBR5410.
1.20 Disponibilizar um veículo 24 horas, 7 dias por semana. Esse veículo é para uso exclusivo do pedágio, para os fins de manutenção, assistência técnica e eventuais emergências.
2. Dos serviços a serem prestados:

2.1      O relatório de visita técnica deverá ser devidamente preenchido ao término de cada atendimento, assinado pelo técnico da CONTRATADA e o responsável da CONTRATANTE. Este relatório deverá conter os seguintes dados: data do atendimento, horário inicial e final do atendimento, descrição das atividades executadas e identificação das partes;
2.2      Os serviços e deslocamentos serão determinados pela fiscalização da CONTRATANTE e executados pelo técnico da CONTRATADA. Esta fiscalização não exime a CONTRATADA da qualidade, agilidade e eficiência dos serviços executados, os quais serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

2.3      O transporte do técnico da CONTRATADA para os locais onde estão instalados os equipamentos na Praça de Pedágio será através do veículo utilitário da CONTRATADA, alocado para esta finalidade e para o transporte de materiais;

2.4  
Os serviços a serem executados nas proximidades das faixas de tráfego deverão ser sinalizados pela CONTRATANTE.

3. Detalhamento/Características do objeto (similar ou superior):

	Item de Referência
	Descrição / Especificação Técnica

	1.4
	· Estações de trabalho:
   - Placa mãe com: 
· Mínimo de 8 Interfaces USB 2.0; 

· Interface de rede 10/100/1000; 

   - Mínimo de 4GB de memória RAM, tipo DDR3, 1600mhz de barramento no mínimo; 

   - Processador com as seguintes características (todas indicando o mínimo aceitável): 

· Núcleos (reais, Nao simulados): 2;
· Clock: 3.5ghz;
· Barramento: 25,6 GB/s;
· Memória cache L3: 3MB;
· Conjunto de instruções: 64 e 32 bits;
· Soquete: LGA 1150, 1366 ou 2011;
· Litografia 22nm; 

   - SSD padrão SATA-III, mínimo 120GB, 6500 IOPS, com taxa de mínima de transferência de 540MB/s de leitura e 520MB/s de escrita, tecnologia 3D V-Nand; 

   - Unidade óptica DVD-RW 8x, interface padrão SATA; 

   - Gabinete com: 

· Baias no mínimo; 

· Fonte de alimentação 500W reais, 110/220V; 

· Portas USB frontais; 

   - Teclado padrão ABNT2, conexão USB; 

   - Mouse óptico 3 botões conexão USB; 

   - Licença para MS Windows 8.1 Professional 64 bits; 
· Para as impressoras emissoras de recibo:

   - Tipo de impressão: Monocromática;
   - Tecnologia da impressão: Térmica;
   - Funções da impressora: Não fiscal;
   - Método de Impressão: térmica de linhas;
   - Largura do papel: 80 ou 82,5 mm;
   - Guilhotina: Sim;
   - Conexões USB: Sim;
   - Compatibilidade: WIN XP,VISTA,7,8,10;
   - Tamanho da bobina : 80m;
   - Serrilha: Sim;
· Para as impressoras de relatórios:

- Tipo de impressão: Monocromática;
   - Tecnologia da impressão: Térmica;
   - Método de Impressão: Laser; 
   - Tipo do papel: A4; 
   - Conexões USB: Sim;
   - Compatibilidade: WIN XP,VISTA,7,8,10; 
· Em atendimento a "NBR ISO/IEC 27002 - Tecnologia da Informação - Técnicas de Segurança - Código de prática para a gestão da segurança da informação".

	1.5
	· Servidor: 

- 02 processadores Xeon 2GHz;

- 16GB RAM;

- 02 adaptadores de rede Gigabit Ethernet;

- 06 HDs SAS 300GB hot swap;

- Drive DVD;

- Fonte reduntante mínimo de 550W;

- Gabinete para rack de no máximo 2U e mínimo de 4 coolers para ventilação forçada;

- 01 teclado e mouse em bandeja para rack;

- 01 monitor LED para rack;

- Windows Server 2012 R2 com 15 Call para acessos simultâneos;
· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
· Em atendimento a "NBR ISO/IEC 27002 - Tecnologia da Informação - Técnicas de Segurança - Código de prática para a gestão da segurança da informação".

	1.6
	· Gigabit Ethernet;
· Suporte a VLANs;
· Método de Transferência: Armazena e envia (store and forward);

· Padrões: IEEE802.3, 802.3u, 802.3ab, 802.3z, 802.3x, 802.1p, 802.1q, 802.1x, 802.1d, 802.1w, 802.1s, 802.1v, 802.3ac;

· Método de Transferência: Armazena e envia (store and forward);

· Tabela MAC: Endereço MAC Dinâmico e Estático;

· Multicast: IGPM Snooping; Filtro Multicast; Multicast VLAN;

· QoS: CoS baseado em Porta, 802.1p e DSCP; 4 filas de prioridade;

· VLAN: VLAN baseada em Porta, Tag (802.1q) e Protocolo; Voice VLAN e MAC VLAN;

· Segurança: Segurança e Isolamento das Portas; Filtro de endereço MAC; Associação ARP (Manual, ARP scanning, DHCP snooping); DoS (Denial of Service); Autenticação 802.1x e RADIUS; SSLv2/SSLv3/TLSv1; SSHv1/SSHv2; Restrição de acesso WEB basedo em IP, MAC e porta.

	1.7
	· Cabos LAN:

- 4 pares trançados compostos de condutores sólidos de cobre nu, 23 AWG, isolados em polietileno especial; 

- capa externa em PVC não propagante à chama, nas opções CM, CMR e LSZH. 

· Conectores tipo RJ-45:

- padrão RoHS Compliant;

- atenden FCC 68.5 (EMI - Interferência Eletromagnética);
- contatos adequados para conectorização de condutores sólidos; 
- o produto deverá estar em conformidade com a Diretiva Européia RoHS - uma medida restritiva ao uso de metais pesados na fabricação dos produtos e relacionadas à preservação do meio-ambiente;

- material de contato elétrico: 8 vias em bronze fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 100µin (2,54µm) de níquel;
- material do corpo do produto: Termoplástico não propagante a chama UL 94V-0; 

· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica).

	1.9
	· A marquise deve medir no mínimo 30x30 cm e deve estar localizada na cobertura da pista, para que posso ser visualizada a distância; 

· O semáforo deve estar de acordo com a Norma NBR 7995 da ABNT; 

· Para a barreira do sensor de velocidade, o visor de led deve ter no mínimo 25x25cm e estar localizado a uma altura mínima de 1 metro; 

· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica). 

	1.10
	· Software necessário para o gerenciamento de tráfego veicular. 
   Obs.:Os sistemas operacionais não se enquadram nessa lista;

· O software deve realizar gestão financeira e gestão de tráfego veicular, com emissão de relatórios de tráfego, financeiros e operacionais. Os relatórios podem ser emitidos por período, turno, usuários e/ou placa, da forma que a administração solicitar;
· O software deve realizar tarifação por eixo, com impressão de um ticket em uma impressora, válido como recibo. Nesse recibo consta o valor, data, hora, arrecadador e local da cobrança. No caso de liberação para veículos isentos, retorno, ou por qualquer outro motivo, há o controle de tráfego com impressão de ticket sem valor e com justificativa; 
· O software deve fazer integração com os sistemas de cobranças automáticas existentes no mercado, com leitura da TAG e envio dos dados para cobrança;
· O software deve realizar o gerenciamento de evasões da seguinte forma:

a. Comunicar a GCM (Guarda Civil Municipal) no ato da evasão para notificação;

b. Aguardo do retorno do usuário para pagamento, dentro do prazo estabelecido;

c. Caso não haja o retorno para pagamento dentro do prazo estabelecido, comunicar a GCM para realizar a autuação;
· O software deve realizar o controle de tráfego, com leitura das placas através de OCR das imagens das câmeras, e armazenar em banco de dados:

- Veículos e motos que passarem pelo pedágio, sentido Araraquara para Matão;

- Veículos e motos que passarem na pista livre, sentido Matão para Araraquara;

- Veículos e motos que passarem na pista livre, sentido Bueno de Andrada para Motuca e sentido Motuca para Bueno de Andrada;
· O software deve interagir, de forma automatizada, com todos os equipamentos que envolvem o sistema de tarifação:
- Abertura e fechamento das cancelas;

- Abertura e fechamento dos semáforos;

- Abertura e fechamento das marquises;

- Contagem dos eixos; 

- Coleta de imagens das câmeras, que devem ser armazenadas em banco de dados, com no mínimo:

· 1 foto da dianteira com placa legível e resolução 1920 x 1080 pixels; 

· 1 foto da traseira / lateral com resolução 1280 X 720 pixels;

· 1 foto panorâmica com resolução 1280 X 720 pixels;

· Com relação ao banco de dados, as imagens devem ficar disponíveis por no mínimo 12 meses e os demais registros de passagens permanentemente;

	1.14
	· As imagens devem ficar armazenadas por no mínimo 3 meses; 

· O regime de gravação deve ser contínuo; 

· A localização das cameras ficará a critério da administração, podendo sua área de cobertura chegar até a 150 mts do pedágio;

· Deverão ser instaladas no mínimo 22 câmeras: 

- Devem ter resolução mínima de 1280 X 720 pixels; 

- IR inteligente; 

- Led infravermelho para visão noturna; 

· Deverão ser utilizados materiais galvanizados para acabamento externo em toda a estrutura de instalação; 

· Deve ser permitidos o acesso remoto a distância;

· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);

	1.15
	· Sala de monitoramento com 2 monitores para visualização das câmeras; 

· Deve ser permitido o acesso em tempo real e a reprodução de imagens anteriormente gravadas, respeitando o tempo de gravação existente; 

· ART (Anotação de Responsabilidade Técnica). 

	1.16
	· Para as pistas, sala da administração e sala dos funcionários:

- Ar condicionado:

· Potência: 9.000 btus;
· Voltagem: 220V; 

· Frio;
- Ventilador de torre;

· Para a sala da gerência: 

- Ar condicionado:

· Potência: 12.000 btus;

· Voltagem: 220V; 

· Frio;

- Ventilador de torre;
· Para a sala do servidor: 

- Ar condicionado:

· Potência: 18.000 btus;

· Voltagem: 220V; 

· Frio;
· Para a cozinha: 

- Ventilador de teto;

	1.17
	· O sistema de energia de emergência deve suprir todo o sistema físico e lógico, incluindo:

- Iluminação das pistas e administração;

- Servidores, switches, estações de trabalho e impressoras;

- Cancelas, semáforos, marquises e sensores;


4. Condições Gerais:

4.1 Todos os equipamentos existentes são de propriedade da CONTRATANTE, passando a sua manutenção preventiva e corretiva a cargo da CONTRATADA.
4.2 Os equipamentos, sistemas e instalações, objeto dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, compõem-se basicamente dos abaixo relacionados:

· 7 Estações de trabalho
· 11 Monitores de Vídeo

· 3 Teclados mecânicos
· 4 Impressoras emissores de recibos

· 2 Cancelas;

· 2 Semáforos de liberação

· 9 Detectores de veículos (massa metálica)

· 4 Câmeras para Captura de Imagem

· 2 Impressoras laser

· 4 No-break’s

· 7 Softwares de sistemas operacionais

· 6 Ares Condicionados
· 1 Para-raios
· 8 câmeras de segurança
4.3 Nos casos de novas implantações, quaisquer materiais e/ou equipamentos necessários serão fornecidos em regime de comodato pela CONTRATADA;

4.4 A CONTRATANTE deverá disponibilizar um local na Praça de Pedágio para permanência do pessoal e guarda de materiais;

4.5 Os funcionários da CONTRATADA deverão estar uniformizados e com identificação. O fornecimento destes uniformes e sua manutenção são de responsabilidade da CONTRATADA;

4.6 Toda despesa referente a tarifas de pedágio, seguros, refeições dos funcionários e demais quando em viagem, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

4.7 Dada a natureza dos trabalhos, a CONTRATADA é responsável pela segurança dos seus funcionários e de terceiros, no desenvolvimento dos serviços.

5. Prazos de implantação:

5.1 O prazo para implantação do sistema é de até 30 (trinta) dias;

5.2 O prazo da CONTRATADA para atendimento de correções é de até 24 (vinte e quatro) horas, a serem contados a partir da abertura da ordem de serviço. Essa ordem de serviço deverá ser feita via e-mail, por funcionário responsável, ficando assim registrado dia e horário. Posteriormente, a correção deverá ser relatada no relatório de visita técnica, conforme item 2.1;

5.3 O treinamento dos funcionários do pedágio será realizado pela CONTRATADA no início das operações, com duração de 8 (oito) horas. Posteriores treinamentos, para novos funcionários e aperfeiçoamento dos existentes, serão feitos sempre que se fizer necessário.

Sálua Kairuz Manoel Poleto
Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA
	SOLICITAÇÃO Nº 4849/2021

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Discriminação/

Complemento
	Valor mensal
	Valor Total

	1

	    1


	un


	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.
	 
	

	Valor Total da Proposta: R$

	Valor Total por Extenso da Proposta:

	PRAZOS

	a) Condições de Pagamento: Os pagamentos serão realizados num prazo não superior a 30 dias, mediante a Nota Fiscal, com descrição detalhada dos serviços efetuados no mês, aceitos pelo responsável.

b) Garantias: A serem oferecidas pelos licitantes.



	c) Validade da proposta: 60 dias da data de entrega dos envelopes.

d) Prazo de Execução: Os serviços deverão ser  iniciados em até 30 dias do recebimento da Ordem de Serviço.
.

	Carimbo e Assinatura do Proponente


ANEXO III

MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº 10.520/2002)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”
Pela presente, (nome da empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________________  sediada no (endereço completo) ___________________________________________, declara, sob as penas da lei e para efeito de cumprimento ao estabelecido no inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021.
Araraquara, ______ de ________________ de 2021.

______________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

_______________________________________________

Nome Legível:

RG:

Cargo:

Empresa:

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.
ANEXO IV

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”
Pela presente, (nome da empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________________ sediada no (endereço completo) ____________________________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº __________________________ declara, sob as penas de lei, a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Araraquara, ______ de ________________ de 2021.

______________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

_______________________________________________

Nome Legível:

RG:

Cargo:

Empresa:

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”
A empresa ......................................................................................................., com sede na ......................................................................................., nº .......... – Bairro: ............................., CNPJ nº ................................................................, por intermédio de seu representante legal ............................................................... portador(a) do RG nº ............................. e do CPF nº .................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

(Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Araraquara, ______ de ________________ de 2021.
_________________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

Nome Legível:

RG:

Cargo:

Empresa:

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E DA INEXISTÊNCIA DA SUPERVENIÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES QUE CONDUZAM AO DESENQUADRAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”.
A empresa ......................................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ..............................................., por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr(a). .............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº ......................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Araraquara, ____ de _______________ de 2021.

______________________________

Representante legal da empresa

Nome:

RG:

End.:

Cargo:

_________________________________

CONTADOR ou TÉCNICO DE CONTABILIDADE da EMPRESA

Nome:

RG:

End.:

CRC nº:

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE OS FUNCIONÁRIOS, DIRIGENTES OU ACIONISTAS DETENTORES DO CONTROLE DO ESTABELECIMENTO PARTICIPANTE DESTA LICITAÇÃO, NÃO POSSUEM QUALQUER VÍNCULO DIRETO OU INDIRETO COM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA;
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.”
A Entidade/Empresa____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________________, com sede na __________________________________, por intermédio de seu representante legal, ___________________________________, portador da Carteira de Identidade n° _________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA QUE SEUS PROPRIETÁRIOS, DIRETORES E SÓCIOS NÃO PERTENCEM AO QUADRO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, NEM EXERCEM CARGO DE CHEFIA E/OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Araraquara, _____ de __________de 2021.

______________________

Representante Legal

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.
ANEXO VIII

       MINUTA DO CONTRATO
Aos ....................................., na PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA inscrita sob CNPJ nº 45.276.128/0001-10, situada na Rua São Bento n° 840 - 3º andar, fax (016) 3301-5094, fone 3301-5047, com sede nesta cidade de Araraquara/SP – Centro – Araraquara, foi lavrado o presente Contrato, conforme deliberação do Pregão Presencial nº 033/2021, e do respectivo resultado publicado no Diário Oficial do Estado em ,  homologado às fls ..........., do  Processo n( 2716/2021, que vai assinado pelo Secretário da Secretaria Municipal de Administração, e de ora em diante denominado CONTRATANTE; e, de outro lado a empresa, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de ora em diante denominada CONTRATADA, o qual será regido pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

01.01. O presente instrumento fundamenta-se:

· Lei Federal n° 8.666/93, atualizada por legislações posteriores;

· Lei Federal 10.520/02;

· Lei Orgânica do Município de Araraquara; 

· Decreto Municipal 8.257/05 e 11.433/2017;

· Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006

· Decreto nº 11.433/2017
CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
02.01. O objeto deste contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI, tudo conforme descrito no Edital nº XXXX/2021 e seus anexos,  em especial o Anexo I (Termo de Referência).

02.02. A execução dos serviços bem como o fornecimento de equipamentos, ferramentas ou materiais objeto da licitação, será precedida de ordens de serviços específicas, expedidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, sempre em conformidade com a necessidade da Prefeitura e o interesse público, observado os seguintes serviços e valores estimados para um período de 12 meses: 

02.02.01. O valor global estimado do presente contrato é R$ ................(xxxxxxxxxx).

02.03. Nenhum serviço será faturado sem a prévia autorização da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem como todo pagamento será efetuado em função dos serviços efetivamente executados com fornecimento de mão de obra, material, insumos e equipamentos solicitados.

02.04. Prazo de execução: 12 (doze) meses, contados a partir da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogado/aditado ou suprimido, por acordo entre as partes, nos termos da lei, especialmente do inciso II do art. 57 da Lei. 8.666/93, desde que as tratativas para o aditamento de prorrogação se iniciem em 90 (noventa) dias do termo final do contrato e que o aditivo de prorrogação seja firmado com antecedência mínima de 10 dias da expiração da vigência contratual.

02.05. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses a partir da Ordem de Serviços, prorrogado nos termos do item anterior.

02.06. A execução dos serviços bem como o fornecimento de equipamentos ou materiais objeto do presente contrato, serão precedidos de ordens de serviços específicas e expedidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, sempre em conformidade com a sua necessidade.

02.07. O prazo para implantação do sistema e execução dos serviços é de até 30 (trinta) dias contados a partir da emissão da Autorização de Serviço, podendo esse prazo ser prorrogado desde que previamente autorizado pela Contratante.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO

03.01. O adjudicatário do objeto desta Licitação deverá entregar/depositar na Tesouraria - 2º andar, a importância de 5% (dois por cento) no valor total do contrato, a título de garantia, dentre as modalidades previstas no § 1°, do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, quais sejam: garantia em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

03.02. A garantia do contrato deverá atender todo o período de vigência do mesmo, inclusive em se operando eventuais prorrogações/aditamentos contratuais, devendo ser majorado proporcionalmente quando for o caso.

03.03. A garantia de execução garantirá o pagamento de:

- Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;

- Prejuízos diretos causados por culpa ou dolo do contratado durante a execução do objeto do contrato;

- Multas, moratórias e compensatórias, aplicadas ou contratado;

- Obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pelo contratado;

03.04. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes:

· Caso fortuito ou força maior;

· Descumprimento das obrigações por atos ou fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

03.05. Readequação: No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pelo contratante para fazê-lo.

03.06. Extinção: Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução da apólice, da carta-fiança ou com autorização concedida pelo contratante para que a contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro.

03.07. A garantia será liberada pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias, e, se em dinheiro, será atualizada monetariamente, satisfeitas todas as obrigações inerentes ao objeto contratado e de acordo com os ditames da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

04.01.  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
04.01.01. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada mediante Ordem de Serviço que deverá ser emitida a cada 30 dias.
04.01.02. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados, indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. A fiscalização ficará a cargo do Sr. Fábio Augusto da Silva Cherubin.
04.01.03. Expedir as Ordens de Serviços, conforme Termo de Referência;

04.01.04. Encaminhar a liberação de pagamento das notas fiscais/faturas da prestação de serviços aprovadas nos termos do Edital, seus anexos e deste Contrato, sempre após constatada sua efetiva execução.

04.01.05. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

04.01.06. A fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço; 

04.01.07. Caberá a Contratante ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 
04.01.08. Disponibilizar um local na Praça de Pedágio para permanência do pessoal e guarda de materiais;
04.01.09. Os serviços a serem executados nas proximidades das faixas de tráfego deverão ser sinalizados pela CONTRATANTE.

04.02. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
04.02.01. A execução do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei. 8.666/93, desde que as tratativas para o aditamento de prorrogação se iniciem em 90 (noventa) dias do termo final do contrato e que o aditivo de prorrogação seja firmado com antecedência mínima de 10 dias da expiração da vigência contratual.

04.02.02. A contratada deverá executar os serviços na forma do TERMO DE REFERÊNCIA, O QUAL FICA VINCULADO AO CONTRATO E A PROPOSTA, fornecendo toda a mão de obra, materiais e equipamentos e transportes necessários conforme as especificações técnicas de cada serviço dispostas no Termo de Referência no Edital e no presente contrato.

04.02.03. Preencher ao término de cada atendimento, relatório de visita técnica, assinado pelo técnico da CONTRATADA e o responsável da CONTRATANTE. Este relatório deverá conter os seguintes dados: data do atendimento, horário inicial e final do atendimento, descrição das atividades executadas e identificação das partes;
04.02.04. Executar por seu técnico, os serviços e deslocamentos determinados pela fiscalização da contratante. Esta fiscalização não exime a CONTRATADA da qualidade, agilidade e eficiência dos serviços executados, os quais serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

04.02.05. O transporte do técnico da CONTRATADA para os locais onde estão instalados os equipamentos na Praça de Pedágio será através do veículo utilitário da CONTRATADA, alocado para esta finalidade e para o transporte de materiais;

04.02.06. A contratada deverá refazer, por sua conta e sem ônus para o Município, os serviços executados em desacordo com as especificações ou determinações da fiscalização comprovadamente executados com vícios ou incorreções, adequando-os satisfatoriamente;

04.02.07. Os Responsáveis Técnicos da contratada deverão ter atribuições funcionais compatíveis com o objeto da licitação e serem devidamente registrados na instituição que regule e fiscaliza o exercício profissional, o que deverá ser anotado em processo pela fiscalização;

04.02.08. A contratada adotará medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, bem como todas as medidas relativas ao seguro contra tais danos, ficando sempre responsável pelas consequências originadas e acidentes que se verificarem.

04.02.09. No caso de o equipamento ser recolhido para manutenção ou reparos, o mesmo deverá ser substituído por outro imediatamente.

04.02.10. Nos casos de novas implantações, quaisquer materiais e/ou equipamentos necessários serão fornecidos em regime de comodato pela CONTRATADA;

04.02.11. Toda e qualquer despesa para transporte de pessoal, materiais, equipamentos dentre outros, necessários a execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
04.02.12. A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por ele praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros, bem como durante a prestação dos serviços contratados;

04.02.13. Os funcionários da CONTRATADA deverão estar uniformizados e com identificação. O fornecimento destes uniformes e sua manutenção são de responsabilidade da CONTRATADA;

04.02.14. Toda despesa referente a tarifas de pedágio, seguros, refeições dos funcionários e demais quando em viagem, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

04.02.15. Dada a natureza dos trabalhos, a CONTRATADA é responsável pela segurança dos seus funcionários e de terceiros, no desenvolvimento dos serviços.

04.02.16. A CONTRATADA deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;
04.02.17. Atender correções em até 24 (vinte e quatro) horas, a serem contados a partir da abertura da ordem de serviço. Essa ordem de serviço deverá ser feita via e-mail, por funcionário responsável, ficando assim registrado dia e horário. Posteriormente, a correção deverá ser relatada no relatório de visita técnica, conforme item 04.02.03;

04.12.18. Treinar os funcionários do pedágio no início das operações, com duração de 8 (oito) horas. Posteriores treinamentos, para novos funcionários e aperfeiçoamento dos existentes, serão feitos sempre que se fizer necessário.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS
05.01. Os preços acordados serão reajustados observando-se as demais normas que regulamentam a matéria, e mediante a utilização com base no IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE) de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro da proposta da CONTRATADA, observada a legislação vigente. Eventuais reajustes somente se darão após 12 meses da data prevista para a apresentação da proposta.

05.01.01. Será considerado como data base para efeito de reajuste a data prevista para a apresentação da proposta.

05.02. Nenhum serviço ou fornecimento de equipamento ou material será faturado sem a prévia autorização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem como todo pagamento será efetuado em função dos serviços executados.
05.03. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização dos serviços devidamente atestado pela Secretaria requisitante, mediante o respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.

05.04. As notas fiscais/faturas deverão detalhar todos os serviços realizados no mês.

05.04.01. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento será contado da data do seu retorno devidamente regularizada. 

05.05. O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Araraquara por ordem bancária.
05.06. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro.

05.07. Ocorrendo atraso no pagamento da fatura mensal, o valor devido será atualizado pela variação “pro rata die” pelo IPCA/IBGE desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios equivalentes à caderneta de poupança, na forma do artigo 1 – F da Lei Federal nº 9.494/1997, devidos nas mesmas condições.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

06.01. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei nº 8.666/1993. 

06.02. O contrato poderá ser aditado, suprimido ou alterado nos termos da Lei Federal 8.666/93 após as justificativas por escrito e juntada aos autos.

CLÁUSULA SÉTIMA – OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

07.01. O licitante vencedor por força do vínculo com o Edital de Licitação deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato, BEM COMO EXECUTAR TODOS OS SERVIÇOS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
08.01. Este contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins, nos casos previstos na Lei. 8.666/93, em especial o previsto no artigo 77.

08.02. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:

08.02.01. Inadimplemento das cláusulas contratuais.

08.02.02. Razões de interesse público, devidamente comprovado.

08.02.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada.

08.03. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, nos casos enumerados ou amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.

08.04. A rescisão contratual, nos termos do item 08.02.01 acarreta também a aplicação das penalidades previstas no item XVIII do Edital.
08.05. Em todos os casos de penalizações, será facultada à contratada ampla defesa, na forma da Lei.

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS FINANCEIROS


09.01. Os recursos financeiros serão atendidos por verbas previstas no exercício de dotação orçamentária nº:

      1114 – 07.06.3.3.90.39.26.782.0090.2.185.03.4000003
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.01. O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.02. O licitante sujeitar-se-á, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, sendo que as sanções de suspensão descritas no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual.
10.03. Pela inexecução do contrato, poderão ser aplicadas à Contratada inadimplente multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual nos termos dos artigos 78, 79 e 80, bem como das sanções e multas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993 atualizadas por Legislações posteriores.

10.03.01. Entende-se por inexecução do contrato a violação de quaisquer das cláusulas do mesmo, relativas às obrigações da CONTRATADA e demais disposições, inclusive acessórias.

10.04. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

10.05. Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicada multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

10.06. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor mensal da fatura.
10.07. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do Município.

10.08. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação. No caso de sanção de inidoneidade o prazo será de 10(dez) dias para a defesa do apenado.

10.09. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação de acordo com o disposto no art.9º do Decreto Municipal nº 8.257/05.

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu cadastro cancelado por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.01. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n( 8.666/93, alterada pela Lei Federal n( 8.883/94, com o Decreto Municipal nº 7.919 no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

11.02. Os contratantes elegem o Foro da Comarca de Araraquara para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste contrato. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que assinam abaixo.

ARARAQUARA, XX de XXXXX de 2021
____________________________________________

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA

ANTONIO ADRIANO ALTIERI

Secretário de Administração

____________________________________________

EMPRESA

CNPJ Nº

TESTEMUNHAS:

ANEXO IX
PLANILHA DE VALORES ESTIMADOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI”.
	SOLICITAÇÃO Nº 4849/2021

	ITEM
	QTDE.
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	1

	    1


	UN

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI.
	R$ 64.312,50
 
	R$771.750,00

	Valor Total da Proposta: R$771.750,00

	Valor Total por Extenso da Proposta: Setecentos e setenta e um mil e setecentos e cinquenta reais


ANEXO X

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

(ESTE DOCUMENTO SÓ SERÁ PREENCHIDO NA OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI”
VALOR (R$): 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

LOCAL e DATA: ARARAQUARA, XX de XXXXX de 2021.
RESPONSÁVEL: 
CARGO: 
E-MAIL:
ANEXO XI
MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI”
Atestamos que o representante da empresa ........................................................... vistoriou os locais referentes ao objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021, e que não foram observados erros, omissões ou discrepâncias nas peças que compõem o edital, para efeito de elaboração da Proposta de Preço.

Araraquara, ______ de ________________ de 2021.

REPRESENTANTE DA LICITANTE: 

NOME:________________________________

CARGO:_______________________________

ASSINATURA:__________________________

ANEXO XI–A

 DECLARAÇÃO DE DECLINAÇÃO DE VISTORIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2716/2021

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE ARRECADAÇÃO DE TARIFAS DA PRAÇA DE PEDÁGIO MUNICIPAL, LOCALIZADO NA ESTRADA VICINAL GRACIANO DA RESSURREIÇÃO AFFONSO (ARA-080) NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – DISTRITO DE BUENO DE ANDRADA (ARARAQUARA/MATÃO-SP), OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS, INFRA-ESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DAS INSTALAÇÕES, COM SISTEMA DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA (NOBREAK A BATERIA), CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER ADITADO/PRORROGADO OU SUPRIMIDO NOS TERMOS DA LEI”
Atestamos que a empresa ........................................................... optou, por deliberação própria, não vistoriar os locais referentes ao objeto da PREGÃO PRESENCIAL 033/2021, para efeitos de elaboração da Proposta de Preço, declarando, outrossim, que referida decisão não interferirá nos valores propostos, tampouco na execução dos serviços, em caso de êxito no certame.

Araraquara, ______ de ________________ de 2021.

REPRESENTANTE DA LICITANTE: 

NOME:________________________________

CARGO:_______________________________

ASSINATURA:__________________________
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